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"

I NTRODUÇAO

o presente documento tem a pretensão de apresentar-se como proposta para

a elaboração de um Diagnóstico Sócio-Econômico, que conjuntamente com

os Estudos de Fluxos Energeticos e o Balanço Energetico formarão a pri

meira fase do PIMEB - Programa de Implementação do Modelo Energetico Bra

sileiro, denominada DiagnÓstico.

Em se tratando aqui do componente capixaba do PIMEB, convem adentrar na

história, pelo menos, dos principais fatos que influlram na economia do

Esplrito Santo. Teve grande peso nas mudanças economicas a crise cafe

eira, gerada principalmente pela erradicação dos cafezais. Isto devido

ao fato de o Estado ser essencialmente agrlcola e não possuir no setor

primãrio produtos que pudessem substituir o cafe; procurou-se então no
estlmulo ao setor secundãrio as pre-condições para o desenvolvimento. Es

sa opção praticamente teve inlcio no Governo Dias Lopes Filho (1967­

1970), quando foi assinado o Decreto-Lei 880 que concedia incentivos fis

cais ao Estado, vindo a -intervir noS setores infra-estruturais e finan
ceiros, criando a Companhia de Desenvolvimento Econômico do Esplrito Sa~

to (atual BAI~DES - Banco de Desenvol vimento do Estado do Espi ri to Santo

S/A) encarregada de formular e implantar uma poJitica de industrialização.

Como essas medidas não foram suficientes para a esperada arrancada de
-senvolvimentista, partiu-se para uma nova opçao de crescimento, via

canalização para o Estado de grandes investimentos federais e estrange!

ros. E foi no Governo Arthur Gerhardt Santos (1971-1974) que se desen

cadeou o processo de atração destes investimentos que culminaram nos

chamados Grandes Projetos~ contando atualmente com ernpreendimen tos nos

subsetol~es siderurgicos, pãra-quimico e portuário, como e o caso da

Aracruz Celulose, Cais 'de Capuaba, Companhia Siderurgica de Tubarão, etc.
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Atualmente, pode-se dizer que alem das in~ustrias implantadas pelos Gra~

des Projetos> O setor secundãrio tem uma relativa importância no parque

industrial de Cachoeiro de Itapemirim, alem de uma gama de pequenas e

medi as empresas, outras grandes, de menor importânci a.

Quanto ao setor primãrio que tinha perdido sua importância devido ã cri

se cafeeira (através da consolidação do acordo IBC/GERCA/Governo do Es

pirita Santo), conseguiu novo impulso, tendo novamente no cafe sua

pri nci pal cul tura, segui do da pecuãri a. Convém destacar a grande part2­

cipação de pequenos e medios estabelecimentos na cafeicultura e o pred~

mlnio dos médios e grandes na pecuãria 1
•

Jã os setores comercial e de serviços, tiveram uma expansao evidente

noS anos recentes (principais geradores de receita para o Estado - via

ICM), possivelmente causada pela acentuada inchação dos principais cen

tros urbanos, esta ultima como conseqüência da crise cafeeira e do adven

to dos Grand.es ProJetos.

Tendo em vista essas transformações que ocorreram na economia do Estado,

vi sl umbradas atraves da hi stâri a e da compl exi dade de sua conjuntura eco

nômica, afirma-se a necessidade do conhecimento da realidade que se

quer planejar. E como o PIMES se trata de um programa de implementação

de um modelo energético para o Esplrito Santo, faz-se mister o conheci

menta da real idade, o mai s abrangente posslvel, no sentido de se captar

seus movimentos mais gerais, para, num segundo momento, se tentar detec

tar os possíveis rebatimentos da questão energética sobre esta mesma rea

1idade.

lpequenos = O-lOOha; medias = lOO-500ha; grandes 500 e mais ha.
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Esse Diagnóstico~ como dito inicialmente~ seria dividido em duas partes:

DiagnÓstico Sócio-Econômico e Estudo dos Fluxos Energéticos - Balanço

Energético.

Quanto ã escolha do IJSN para a elaboração da parte sócio-econômica e

justificada na medida em que o mesmo vem acumulando uma certa experiê~

cia na ãrea de estudos regionais~ jã tendo elaborado as versoes prelimi

nares dos POR I I S - Programas de Desenvolvimento Regional Integrados de

quatro das cinco Regiôes - Programa em que o Estado foi dividido para

fins de pesquisa. alem de outros trabalhos nesta area específica.

Este diagnóstico serã realizado~ então~ aproveitando-se da metodologia

dos PDRI1s, tendo como marco metodológico o conceito de Região.
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'1

PRESSUPOSTOS ~11ETODOLOG I COS

o estudo sócio-econômico do PIMEB-ES, que procurarã analisar de forma

dinâmica o processo de produção, circulação e realização da produção, d~

ve ser encarado como uma primeira tentati va de compreensão do todo eco

nômico-social do Esplrito Santo.

o principal pressuposto metodológico do qual Se partiu e de que o capi

tal tem uma lógica prôpria de reprodução e ampliação. Esta l5gica faz

com que o capital escolha setores de produção, opte por ramos de prod~

ção, visando, nas condições dadas, os mais elevados nlveis de lucrativi

dade.

Uma importante consequência da lógica do capital ê o cresci~€nto do seu

grau de concentração, acarre tan do uma i ntensa di vers i fi cação em termos

de ramos e setores. Isto e, os capi tai s que podem se expandi r acabam

por entrar nos mâi s di versos ramos, enquanto que outros menores, apenas

se reproduzem.

Outro aspecto marcante que deve ser levado em conta em qualquer anãlise

sócio-econômica e a intensa inserção do Estado na economia.

o Estado vem ampliando sua participação na economia brasileira, nao ap~

nas enquanto regulador e prestador de serviços no processo produtivo pri

vado, mas tambem enquanto empresa produtiva. Juntamente a esta maior

inserção do Estado, observa-se sua maior centralização, fazendo com que

grande parte das decisões sócio-econômicas sejam tomadas junto ao poder

central.

Neste quadro mais geral tambem se insere a questão da Energia. Isto

a lógica do capital acaba por estabelecer a din~mica da utilização

mais diversas formas de energla, de acordo com suas necessidades.

-e,

das
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r evidente que o Estado com suas pollticas.pode incentivar a utilização

mais ou menos racional de alguns energeticos, mas dificilmente terá con

trole absoluto sobre os mesmos.

Outro aspecto que deve ser salientado refere-se a tecnologia disponlvel

e ao poder sobre a mesma, que pode, juntamente ã l6gica do capital, de

terminar o uso das diversas formas de energia.
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LINHAS GERAIS DO MARCO TEORICO PARA A

ABORDAGEM DA "REGIAO"l

Um dos principais instrumentos para a elaboração de diagnostico ê a

espacialização e a abordagem regional.

Entende-se, primeiramente, a "Região" enquanto um espaço que possui suas

especificidades quanto ã produção. Qualquer tipo de intervenção plan~

jada ou de diagnostico a nlvel da "Região ll deve passar, necessariamente,

pelo entendimento de sua estrutura produtiva, atrav~s do estudo do todo

regional, ou melhor, da dinâmica da produção regional, tanto agrlcola,

com suas especificidades, quanto industrial. Leva-se em conta as con

dições naturais e históricas, o mercado de trabalho, a circulação da pr~

dução e o rebatirnento regional das pollticas economi cas federal e estad~

al nos diversos aspectos. Mas o estudo da IIRegião" deve, al~m disso, co!!.

templar a dinâmica de cada um de seus constitutivos, subespaços que gua~

dam uma s~rie de especificidades quanto ã sua dinâmica interna. Desta

forma, a i dentifi cação das es peci fi ci dades exi stentes apare ce como ponto

inicial para a elaboração do diagnostico, ~TIa vez que subespaços economl

camente di fe ren ci ados demandam intervenções tambem di fe renci adas.

Neste sentido, a base para um diagnostico com posterior intervenção nes

ses moldes deve centrar-se numa regionalização econômica que, rompendo

com as amarras polltico-administrativas dos municlpios, busque identifi

car subes paços homogêneos sob a oti ca da organi zaçãoda produção, apr~

endendo a dinâmica interna a cada subespaço especlfico e suas articula

ções com o exterior.

lMarco Teõrico desenv~vido pela equipe do PORI (Programa de Desenvol
vimento Regional Integrado), do Instituto Jones dos Santos Neves.
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A busca de subespaços homogêneos (posteriores regiões) passa inicialmen

te por uma anãlise do âmbito estadual e pelo mapeamento dos principais

setores e subsetores pl~odutivos para se observar os primei ros e as arti

culações mais gerais que se dão entre os mesmos. Estes subespaços ma

peados chamar-s e-ão "bol sões 11 de produção.

Após isto, conforme indicado no item subsequente, dar-se-ã a primeira

tentativa de regionalização, intermunicipios, aprofundando anãlises dos

subespaços mais expressivos, entendendo a dinâmica produtiva municipal

nos Seus aspectos mais gerais. Para este fim, alem das informações vi

suais, utilizar-se-ã do cadastro do Censo de 1980 que contem informações

por setor censitãrio. Estas informações possibilitam a manipulação de

dados recentes, com base espacial de reduzida dimensão, apresentando

uma possibilidade de agregação não comprometida com os limites politico­

administrativos municipais.

A partir da anãlise dos dados secundãrios, conformar-se-ão no

estudado conjuntos de unidades de produção, de comercialização e

viços, apontando para bolsões~ que se caracterizarâo a partir do
-de agregaçao, segundo:

a) O setor de atividade;

b) O ramo de atividade;

es paço

de ser

ni vel

c) As exigências próprias, especificas, de um determinado aglomerado ur

bano.

Utilizando-se do mapeamento e das anãlises jã contidas nos Relatórios

Preliminares do PORI (Pl~ograma de Desenvolvi men to Regi ona1 Integrado)
Regiões-Programa de Cachoeira de Itapemirim, de Colatina, de Unhares

e de Nova Venecia - desenvolve-se então um EStudo comparativo, com o

objetivo de se entender as possíveis articulações econômicas entre aque
les espaços jã demarcadbs (complexos e bolsões) com os novos.
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As possiveis relações que guardam a produç~o e comercialização no espaço

rural com a produç2o, comercialização e serviços no espaço urbano cons

tituirão um elemento bãsico para o estudo. Exemplificando, algumas ques

tões de fundamental importância que surgirão no decorrer do trabalho:

o escoamento da produção agricola para industrias de transformação in

dicando um possivel complexo l
, definindo estruturas de mono-oligop~

1i o;

- Articulação entre o capital comercial na agricultura com outros seto

res da economia, no sentido de sua reprodução diferenciada;

- Liberação de contingentes populacionais do campo e sua utilização p~

la industria, entre outros.

Para este fim, empreender-se-ã tambem uma pesquisa de campo, que procur~

rã levantar entre as manchas mais significativas o Seu processo de inte

ração com os demáis setores.

o presente estudo objetiva, enfim, o entendimento mais global e dinâmi

co da sâcio-economia capixaba, no que diz respeito às várias interações

dos seus setores, e locus de produção/comercialização/serviços.

lO termo ê uti 1i zado aq'ui com senti do di feren ci ado daquel e do FDRI: compZ.e
xo significaria atividades de setores distintos, embora complementadas
numa dinâmica de reprodução mais global.
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1. COLETA DE DADOS E METODOLOGIA
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ETAPAS ·METODOLOGICAS DO PIMEB-ES

A primeira etapa, como se observa no cronograma flsico, constitui~se do

levantamento dos dados secund~rios e do aperfeiçoamento da metodologia.

H~ necessidade de coleta de grande numero de dados dos diversos setores

da economia (exceto o rural, jã trabalhado a nlvel do PORI), dada a

ámplidão do diagnóstico e da impossibilidade de uma pesquisa de campo

mais global, de acordo com os objetivos deste diagnóstico.

Nesta primeira etapa far-se-a inicialmente uma coleta de dados dos

Censos Econômicos de 1960, 1970, 1975 e 1980 ao nlvel estadual, munici

pal e do setor censitãrio 1 , além de uma pesquisa bibliografica da forma

ção da economia capixaba, posto que a compreensão sistematizada de uma

realidade inclui necessariamente o entendimento de sua formação histórica.

Além deste breve estudo da formação histôrica e do aperfeiçoamento da me

todologia, far-se-a a coleta dos demais dados: sobre crédito, investimen

tos publicas, incentivos fiscais, população, etc.

2. ESPACIALIZAÇAO E MAPEAMENTO DA ECONOMIA CAPIXABA

Tendo-se uma visão panoramica da produção industrial, do comércio urbano

e do setor serviços através dos dados censitarios, necessita-se de sua

representação espacial, mais no sentido de se entender as varias articula

ções posslveis entre os setores do que propriamente sua demarcação preci

sa no espaço, principalmente no que se refere ã malha urbana.

lCabe ressaltar que a ~rea dos setores censitãrios dos Censos Econômicos,
In.9u~trial, Comercial e Serviços diferem da relativa aos Censos Agrop~

cuanos.
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Diferentemente da espacialização requerida para o estudo da produção agrl

cola (em que a ãrea de terra utilizada e um fator essencial), a produção

industrial, o comercio urbano e o setor serviços não requerem grandes

areas para a sua reprodução, normalmente localizando-se nos centros urba

nos ou em seus arredores. Fica claro então que sua representação carto

grãfica e meramente indicativa, sem maiores detalhamentos ao nivel de
escala, localização, etc.

A cartografia ensejada no PI~1EB-ES - meio atraves do qual procurar-se-ã en

tender as articulações entre os vãrios setores no que diz respeito aos

seus rebatimentos no espaço global, -;-, portanto, priori zarã os grandes es

paços e, atraves de um sistema de codificação, procurarã distinguir os

vãrios ramos de produção e comercialização, representando graficamente

entre os mesmos elos de homogeneização.

3. ANÃ~ISE DA DINÃMICA GLOBAL DA ECONOMIA CAPIXABA

A partir dos dados levantados e de sua sistematização, far-se-ã uma anãli

se comparativa dos setores produtivos, a fim de identificar as trans

formações ocorridas nos mesmos, principalmente nas duas ultimas decadas.

Nesta etapa do PIMEB-ES,utilizar-se-ã basicamente de informações a nivel

estadual, identificando os setores mais dinâmicos da economia. Simultanea

mente, serão identificados tambem nos municipios os principais setores e

subsetores produtivos com a intenção de se dispor de um quadro geral p~

ra o Estado.

3.1. Setor Primãrio

o desenvolvimento do PDRI pelo IJSN, dado seu carãter basicamente rural,

jã possibilita uma anãlise bastante aprofundada deste setor. Apenas os

dados mais globais, a nlvel de Estado, para os seguintes indicadores, de

vem ser analisados:



- Participação da produção capixaba na produção nacional e na
-çao;

- Balanço entre cons umo e produção de produtos pri mãri os .

3.2. Setor Secundário

14

export~

A recente industrialização do EspIrito Santo e o restrito numero de estu

dos acerca do assunto, implicarão em uma maior dificuldade de anãlise

deste setor. A anãlise do setor secundário não se pautará apenas pela

õtica da geração do produto, mas também pela ótica da distribuição da

renda, geração de empregos e de tributos. Para tanto, serão analisados
os seguintes itens:

- Participação da industria na produção industrial nacional e na

do Estado;

- Evolução dos setores a dois dIgidos do IBGE;

- Análise dos Grande Projetos instalados no EspIrito Santo e da

industrialização;

- Produti vi dade por setores;

- Empregos gerados por setores;

- Salários medios por setores;

- Concentração da produção e tamanho dos estabelecimentos;

- Polltica de subsIdios ao setor.

3.3. Setor Terciário

renda

recen te

A anãlise deste setor e a mais complexa, tanto pela dificuldade de obten

ção dos dados, quanto pela quase inexistência de anãlises sobre o mesmo.

Compõe as atividades, econômicas ligadas ã circulação de mercadorias,
serviços em geral e financeiros. As principais atividades deste setor se

referem ao (s):
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lõg~

nlvel

I S

- Comerei o

- Transporte

- Serviços financeiros

- Outros serviços.

Serão analisados os dados referentes ao valor da produção, pessoal ocup~

do, salãrios e outros.

3.4. O Estado

Dada sua importância na economia do Esplrito Santo, far-se-ã uma anãlise

global do setor estatal. Para tanto, serão analisados os seguintes itens:

- Polltica tributãria

- Anãlise das finaças do Estado

- Emprego no setor

- Serviços prestados pelo Estado.

4. ANALISE DAS ARTICULAÇOES ENTRE OS SETORES ECONÔMICOS NO ESPAÇO MUNICI

PAL E PRIMEIRA REGIONALIZAÇ~O

Esta etapa, como jã se apresentou no método lõgico mais geral, sera

momento de volta ao espaço municipal, para uma melhor apreensão da

ca do capital no mesmo. Para tanto, o cadastro do Censo Econômico a

de setor censitãrio possibilitarã informaçôes extremamente valiosas.

A partir deste estudo, jã hã a possibilidade de uma primeira regionaliza

ção em termos de manchas econômicas, que agrupadas darão origem às reg~

ões, quando do tratamento mais global.
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5. ANÁLISE DAS ARTICULAÇOES ENTRE OS SETORES NO AMBITO ESTADUAL E REGIONA
LIZAÇAO FINAL

Para a elucidação das complexas articulações inter-blocos de capital, hã

que Se buscar a compreensao - através de um levantamento - de como se

constituem os varlOS grupos de capital em cada região. Como e formado,

sua base de sustentação (ao nlvel setorial), seu grau e forma de hegem~

nia economico-polltica na região e no Estado.

Principalmente no que tange ã hegemonia, é indispensãvel se chegar a um

quadro cl aro que indi que as várias formas Ck reprodução diferenciada do

mesmo capital. Isto possibilitarã a visualização (mesmo que esquemãt.i

ca) de como se dã a di nâmi ca de um de termi nado capi ta1 (grupo de) no que

concerne ao seu ciclo de reprodução, quer parcial ou global. Exemplif~

cando, um determinado grupo pode ter seus negócios expandidos:

a) No capi ta1 -agrario;

b ) No capi ta1 comerci a1 no locus rura 1 ;

c) No capital comerci a 1 no locus urbano;

d) No capital industri al (urbano e/ou rural);

e) No capital investido em empresas de prestação de serviços e
"-,

f) No capital fi nancei ro.

Quando se refere aos ciclos de reprodução do capital, entende-se as vã

rias esferas nas quais o mesmo se reproduz. Ou seja, na esfera produt~

va, na de comercialização, na de serviços e na financeira. Isto não im

pl i ca em se afi rmar que cada grupo de reproduz em todas as esferas. Po

de ocorrer que as articulações inter-grupos se deem na exata medi da dos

seus interesses mais globais. Isto ê, a um determinado grupo que tenha,

por exemplo, na esfera produtiva seu principal locus de reprodução, pode

não interessar a expansão na esfera da comercialização.

O 1evantamento deverã p,ri ori zar sobl~emaneira o grau de concentração de

um determinado capital em uma ou mai s esferas de reprodução, no sentido

de se desvendar qual(is) a(s) atividade(s) que exerce(m) o papel de carro­

chefe. Sem esta qualificação, fica difícil qu quer estudo que possa apo~

tar para o aspecto da homogeYieização.
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6. OUTROS ESTUDOS COMPLEMENTARES PARA A CONFECçAo DO PIMEB-ES

Os estudos a seguir tambem serão empreendidQs com o fim de complementar as

informações jã disponlveis.

a) Reprodução dos Capi tai s "Coopel~ati vos 11

As cooperativas desempenham um importante papel na área rural do Estado,

particularmente na comercialização do leite e do cafe.

Em se tratando de capitais associados, integralizados em entidades sem

fins lucrativos (conforme definição estatutãria da cooperativa), buscar­

se-a o entendimento das seguintes questões:

i) Como se dã a aplicação das sobras (lucro na empresa privada): Se divi

didas entre os associados, Se integralizados no capital global da em

presa, se constituindo fundo de reserva ou para emprestimo/investime~

to, etc. Este e um ponto essencial para a nltida compreensão das con

dições gerais de reprodução do capital da cooperativa.

ii) Qual a estratégia utilizada pela cooperativa no sentido de auferir di
ferenci ai s entre o pl~eço pago pelo exce nte do p)~odutor e o de venda,

no mercado. Como este valor acumulado se reverte (ou não) ao conjunto

dos associados.

iii) Se a cooperativa possui formas diferenciadas de reprodução do cap.i

tal: comercialização, transformação e serviços. COfllO se dão as arti

culações entre estas várias formas.

iv) Como se articula (ou não) com as Centrais (ex.: CCPL): definição de

cotas de produção, estudo dos diferenciais de preço - considerando o

trajeto do produto desde o produtor rural ate o mercado consumidor nos

grandes centros.

v) Como se desenha no espaço a disputa pelo mercado de produtores (local.i

zação das áreas de influência, evolução, involução).

vi) No sentido da hegemonia politica, qual o perfil do quadro de associa

dos e que frações de classe controlam efetivanente a instituição.

b) Intervenção do Estado no Setor Infra-Estrutural

A expansão da atividade econômica tem como pl~essuposto a intermediação do
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Estado, no sentido de garantir ao capital condições mais favorãveis a

sua reprodução em escala ampliada.

Os bolsões de concentração industrial/agro-industrial guardam uma lõgica

de aparelhamento infra-estrutural que demarca, em ultima anãlise, seu lo

cus de reprodução: energia eletrica, ãgua, saneamento, estradas/rodovia~

etc.

Na medida em que jâ se tenha um quadro esquemãtico das demarcações jã

existentes, procurar-se-â, a partir dal, o entendimento de sua lõgica in

terna e externa, o que permitirã, num segundo momento, vislumbrar as po~

siveis formas de continuidade do processo. Ou seja, abstraindo-se de ou

tros fatores igualmente importantes (forças do mercado, localização de

estoques de mão-de-obra, etc.), tendo-se claro o porque da intervenção
do Estado naquele espaço determinado, serão estudadas as tendências de

novos espaços a serem conquistados, bem como de formas diferenciadas de

intervenção.

c) Pollticas de Crédito

Na esfera financeira, a intermediação do Estado tambem se dã com o objetl

vo da homogeneização de uma forma dominante de produção e circulação de

mercadorias.

Um levantamento detalhado das linhas de financiamento efetuadas pelos

bancos de desenvolvimento (principalmente o BANDE5) nos ultimos anos-
por setor econômico, ramo de atividade e municlpio -, possibilitarã o

traçado do perfil de investimento a nivel de setores. Estudando a sua

lõgica, buscar-se-ã entender as causas da expansao de determinadas ativi

dades, bem como as perspectivas de novos ciclos de expansão e/ou retra
tação. Um outro aspecto a ser entendido serã: que grupos de capital fo

ram favorecidos pela in~ermediação estatal e de que forma as pollticas de

credito favoreceram a concentração.
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d) Escoamento de Matêrias-Primas e de outros Produtos

Uma pesquisa (de campo, in loco e/ou atraves de instituições representa ti

vas - FINDES, Sindicatos Patronais, etc.) poderã fornecer subsidios para

a elaboração de j1uxogramas indicativos, que mostrem os vãrios fluxos de

materias-primas em direção aos bolsões industriais.

Este estudo de fluxos terã uma importãncia capital para o entendimento das

articulações que se dão entre a produção no locus rural e a no espaço

urbano. Neste aspecto, buscar-se-ã privilegiar as possiveis interações

(mais gerais) entre o rural e o urbano.

Na esfera comercial, alguns fluxos anteriores e novos surgirão, permiti~

do uma anãlise espacial das cadeias e elos de comercialização, propitia~

do, em ultima instãncia, a visualização de um quadro global que aponte p~

ra os espaços de atuação dos vãrios grupos de capital comercial, pode~

do-se deduzir da; sua l6gica de reprodução, estrategias para a manutenção

de espaços hegemônicos, grau de articulação com outros grupos de ca

pi tal, etc.

e) Comercialização dos Produtos Industrializados e/ou Manufaturados - Be

neficiados

Trata-se dos produtos produzidos no Estado, com o principal objetivo de

se localizar poss;veis mon%ligop6lios e mon%ligopsõnios (no caso

de pequenas e medias industrias comercializarem em regime de exclusivid~

de com grandes grupos nacionais - produto acabado/semi-acabado/materia-pri

ma transformada).

Cabe salientar que fluxos de comercialização tambem seriam extremamente

uteis no sentido de se determinar possiveis espaços de homogeneização, lJb

bies defendendo preços çJe oligopõlio, etc.

A comercialização de produtos industrializados no sentido urbano-rural

pode definir importantes intej~ações, via apr'opriação do excedente agrlc~
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la, rebatimentos na polltica de credito rural, etc.

f) População

Ao se trabalhar cada uma das quatro Regiões englobadas ate o momento pelo

PORI, fez-se um estudo detalhado do mercado de trabalho em cada uma de

las. Como ainda não se tem clara a metodologia a ser utilizada no esp~

ço urbano, sugere-se um estudo sobre os rebatimentos da dinâmica popul~

cional sobre os novos bolsões (industriais/comerciais/de serviços).

Primariamente, algumas indicações:

- qualificação da força de trabalho utilizada por cada grupo de empresas

que constituem um determinado ramo de atividade;

- condições sociais gerais dessas populações;

- processo de êxodo rural e absorção da mão-de-obra resultante pelas em

presas;

- disputa pelo mercado de mão-de-obra (pequenas empresas do interior do

Estado), etc.

No caso das agro-industrias, sera mais simples o levantamento de dados p~

ra posterior análise. O atual fenômeno da expansão do PROÃLCOOL no norte

do Estado não poderá deixar de ser analisado.



v. - -CRONOGRAMA FISICO E RECURSOS NECESSARIOS
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CRONOGRAMA FTsICO PARA ELABORAÇAO DO PIMEB-ES

DESCRIMINAÇM

1. Coleta de dados secundârios e aperfei
çoamento da metodologia

2. Anâlise da dinâmico global da Economia
Capixaba

I
ANO I
MÊS

I

1984

I
I I I MAIO ,

I

IJAN FEV \ MAR ABR JUN JUL I AGO SET OUT NOV DEZ
I

I

3. Espacialização e mapeamento da
mia Capixaba

Econo

4. Anâlise das articulações entre os se
tores agrlcola, industrial, comerciaT
e serviços no espaço municipal e pri
meira regionalização -

5. Anâlise das posslveis articulações e~
tre os diferentes setores produtivós
no âmbito estadual e viagem - pesqui
sa para complementação dos dados se
cundarios -

6. Elaboração do Diagnostico Socio-Econô
mico do Estado do Esplrito Santo -

I



EQUIPE TtCNICA

ESPECIFICAÇAO

Economistas

Auxiliar Tecnico com formação em Economia

Prestador de Serviços com formação em Eco

nomia

Digitador

Programador

Estagiãrios

TOTAL

NOMERO

04

01

01

01

01

04

12

23



USOS NECESS~RIOS PARA A REALIZAÇAO DO PIMEB-ES

DISCRIMINAÇAo

PESSOAL 1

C. L.T .

Prestaçao de Serviços

Programador e Digitador

Estagi ãri os

Despesas variaveis com pessoal (diãria
de consultas e técnicos)

MATERIAL DE CONSUMO

Artigos de Expediente

Combustível

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

Passagens Aéreas

Xerox

Cópias Heliograficas

Despesas com Computação

TOTAL GERAL

FEV./JUN./84

6.930.784

1.360.000

1.750.000

834.272

2.000.000

624.954

400.400

678.240

780.000

600.000

JUL .1 DEZ. 184

19.284.902

3.784.200

2.627.954

2.000.000

624.954

437.370

640.640

678.240

780.000

TOTAL

40.572.112

26.215.656

5.144.200

1.750.000

3.462.226

4.000.000

1.687.278

1.249.908

437.370

4.557.520

1.041.040

1 .356.480

1.560.000

600.000

46.816.910

lCom relação a reajuste salarial, foi feita uma estimativa, considerando uma inflação de 200% para o
ano de 1984. Neste caso, o lndice de reajuste salarial foi de 59% (a partir de junho), levando-se
em conta o percentual de 80% sobre o INPC estimado para 1984, respectivamente.



úSu::> t Ful~T t.S

DISCRIMINAÇÃO

PESSOAL

C.L.T.
Prestação de Serviços

Prog. e Digitador

Estagiãrios
Despesas variáveis com pessoal (dii
ria de Consultores e Técnicos)

MATERIAL DE COI~SUMO

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS

TOTAL

TOTAL GERAL

M.M.E. - SEPLAN

5.144.200

1.687.278

4.557.520

11 .388.998

GOVERNO DO ESTADO DO
ESpIRITO SANTO

26.215.656

1 .750.000

3.462.226

4.000.000

35.427.912

46.816.910



FONTES E RECURSOS NECESS~RIOS ~ REALIZAÇAO DO PIMEB-ES

FONTES

Ministério das Minas e Energia
(SEPLAN)

Governo do Estado do Esplrito
Santo

TOTAL

TOTAL

11 .388,998

35.427.912

46.816.910

%

24,3

75,7

100

'"'"
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